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CONVÊNIO N" 0 5412(123. que entre si cclcbram. o

ESTADO DE GOf ÁS, por meio rta

SECREI {RI,\ DE ESTADO DA EDT,I('A(.,Ã()

e o MUNICÍPI0 DE VALPARAÍSO DT, GOIÁS

- GO, na lorma abaixo:

O ESTÀDO DE GOIÁS, por intennédio da SECRETARIA DE I)S'IADO DÂ

EDUCAÇÃO, corn sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, situada à Quinta Avenida. Qd. 7l . n.

212, Setor Lestc Vila Nova. (lEP: 74.643-()10 inscrita no CNPyMF sob o n" 01.409.70-5i 0001 -20.

reprcsentada por sua tirulâr. APAfTECIDA DE FÁTIMA G.{VIOLI SOARXS pEREIRA, brasilcira,

casada inscrita no CPF sob o n" 329.607.192-04 e poftadora do RG 368.625. expcdida peJa SSP/RO.

residente e domiciliada nesta Capital, doravante denominado CONCEDENTE" e ô MUNTCÍPI0 DE

VALPARÀiSO DE GOIÁS - GO, pessoa juridica de direito público interno, inscúto no CNPJ sob o

n" 01.61ó.319/0001-09, com sede na Prefeitura Municipal, situada na Avenida Central, s,/no. árca

especlal. Cidade Jaldins, Valparaíso de Goiás/GO, CEP. 12.876-241, representado por seu titular,

PÁBIO CORREIA LOPES, brasilciro, inscrito no CPF n' 816.435.861 -49. RG n' I .639. I 60^ residcntc

c domiciliado na Quadra 09, Casa 10, Valparaiso de Goiás/GO, CEP: 72.870-109. doravante

denontinado CONVENENTE, nos tennos da Lei Federal n'8.666, de 21 de jLrnho de 1991, e suas

alterações, Lei Estadual n" 17.928, de 27 de dezembro de 2011, Lei estâdual n" 71.527, dc 26 dejulho

de 2022 (LDO) e Lei estadual no 21.760, de 29 de dezemúo de2022 (LOA), resolvem, de mirtuo acordo,

celebrar o presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Ct,,,\USTILA PRI\{EIRA . })O OBJE'I'O

O presente Convênio ten por objeto a destinaçào de RS 15.000,00 (quinze mil reajs) ao

convenente, para gastos com a educaçào, de acordo corn o descrito no Plano dc Trabalho que é panc

intcgrante deste aj uste,

CLAUSUI,A SEG U}JD.À - DÀS ]VIIIT.{S

As metas especificadas com os respectivos valores. constantes do Plano dc l'rabalho,

poderào sofrer adequaçôes no decorrer da execução do convênio, desde quc não se altere o objeto
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preconizado nâ cláusula Primeira deste inslrumcnto e que sejam pÍeviamente aprovadas pela

Concedentc

Parágrafo Primeiro: As ações complemenrares necessárias, quando nào constantos do

prcsente Convênio, imprescindíveis para a parceria institucional serão objcto de Termos Adrrivos quc

deverão ser estabelecidos visando à sua oper.acionalização.

ParágraÍ'o Segundo: Quanto às metas estabelccidas, caberá à Concedente. orientar

supervisionar, acompanhar e aprovar previamente a regular utilização dos recrtrsos dcste convênio.

CLAUSULÁ TI1RCEIRA . I)AS OBRTCAÇOES

I - Constituem obrigações do CONYt,NINTE - TUNICÍPIO:

I ) Cumprir fielrnente o objeto pactuâdo:

2) Adotar os procedimentos licitatónos. sendo vedado fracionar o objcto quando da

aquisição de bens e/ou contÍatâÇão de serviços referentes às ações deste convônio. nos tennôs da l..ei

ferleral r" 8.666, de 1993. ou da Lei federal n" 14.133, de 202 I . ressalvando-se a proibição da aplicaçâo

concomitante de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas no tempo determinado, em atençào à norma do an. 72, § l'. da LeL

Estadual n" 17.92812012

4) F'acilitar os meios pâra que a Conccdcnte elou credcnciados por ela, cxcrÇam, a

qualquer tempo, a Íiscalização quantô aos aspeclos técnicos, financeiros e administrativos do presente

convênio, sem prejuízo da ação fiscalizadora dos demais órgãos de controle;

5) Manter os documentos cornprobatórios das despesas realizadas. objet dcs lc

Conr,ênio. arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, pelo pr

anos, contado da aprovação da prestaçâo de ctntas do Gestor do órgào;

6) Apor nas tàturas, notas tiscais c quaisquer ouúos documentos de àespcsa,

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenentc, o carimbo idcntificador com o titulo, número e ano

do Convêniol

7) Àtender, no que couber, às exigências contidas nos ârts. 55 a 76 da Lei estâdual n"

t7 .e28, de Z0l2;

8) Arcar com todos os encargos que porventurâ venham a incidir quando da exccuçào

deste convênio, tais como: obrigações civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer outros;
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9) Abrir conta especifica para o convênio (conta-convênio), não sendo penxitida a

utilização de conta bancária aberta e/ou utilizada anteriormente, inclusive pâra outrôs convênios rle

mesma nalureza. Os recursos devcrão scr mantidos nesta conta especíÍica e somente poderão scr

utilizados para o pagamento de despesas constantes do plano de Trabalho ou para a aplicação na

mercado Íinanceirr: conforme plevisto no Convênio. sendo necessiârio a comprovação de saldo inicial

da conta zerada;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enqr.ranto não utilizados, enr caciernetas

de poupança de instituição ltnanceira oficial, se a previsão de scu uso for igual ou superior a urn môs.

ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado abcrto lastreada em tínrlos

da dívida pública, quando a utilização dos mesmos veriÍicar-se em prazos menores que unt mes. As

rcceitas tinancciras auleridas serão obrigatoriamentc computadas a cródito do convênio c aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua finalidade;

I l) Comprovar o cumprimcnto da côntrapaÍida pactuada que deverá ser depositada na

conta bancária específica do convênio, de acordo com os pmzos estabelecrdos no cronograma de

desembolso estabelecido no plano de trabalho;

i2) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque nonrinarivu.

ordem bancáúa, transferência eletrônica ou outra modalidade de saque autorizado pelo Banco Central

do Brasil. na qual a destinação e o credor final tiquem identificados no documento;

l3) Manter e movimentar os recursos na contâ bancáriâ cspecífica do convônio, corrr

comprovação de saldo inicial zcrado;

14) Apresentar, na prestação de contas, a documentação necessária em ordenr

cronológica, de acordo com as metas previslas;

l5) Informar. independcntc de solicitação. o andamento do convênio:

l6) tndicar um Gestor, cuja responsabilidade será o dc prcstâr infonrações so

andamento do convênio e encaminhar as demandas ao concedente;

17) Indicar um responsável técnico habilitado, quando a natureza do convênio assiln o

exigrr, podcndo cste acumular as funçôes de gcstor do convênio:

l8) Restituir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de recursos não utilizados durante

a vigência do convênio. bcm como seus rendimentos, devcndo o saldo ser recolhido, ao .fesouro

EstaduâI, por meio de Documento de Arrecadação de Receita Estadual - DARE a ser enritido no

sitio w\ l!.e!qt!e.!lia.go.gov. br;, observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos pelo

Estado com os recursos da contrapartida transferidos pelo Convenente, no prazo imprr:rrogável de 30

(trinta) dias da conclusão do objeto do convênio, sob pena da imediata instauraçào de tomadâ de contas

especial do responsável, devendo o compÍovante de devolução ser encanrinhado para,-,,'o e-mail
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contabilidade@seduc.go.gov.br, mencionando-se o n" do convênio e que se trata de d.evolução tle sal6o

renlânesccnte, sendo que este procedimento deveú ser efetuado quando da conclusão do convênio-

quando não lbr executado o objeto ou quando não for aprescntada deviclamente a prestação de contas.

19) Comunicar a celebraçào do convênio à Câmara de Vcrcadores, dirrulgando nas

mídias locais para que a comunidade beneficiada seja atendida pelo Convênio;

20) IdentiÍicar, sempre que possível, o objcto do convênio como resultante da aplicaçào

de recursos do govemo estadual;

2 l) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio, coníorme proposto no plancr

de Trabalho âpresentado, que será paíe integrante do Convênio independentetnenre dc transcrição.

22) Pennitir o livre acesso dos serv*idores dos órgãos ou das entidades públicas

concedentcs e dos de controle interno e cxtemo cstadual aos pÍocessos, docrurentos. informaçõcs.

instalâções e sistemas referentes ao presente insarumento.

ll - Corstituem obrigaçôes da CONCEDI.N1'E - SliDUC:

l) Acompanhar e avaliar de forma global e lócrica os projetos a serem desenvolvidos c

executados ern decorrência deste Convênio;

2) Designar, um representante como gÕstor que acompanhará e fiscalizará a execuçào

deste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prcstações de contas parciais ou tôtais apresentadôs pelo Convenentc.

podeudo deixar de aprová-las sempre que vcrificar â ocorrência de algum dos seguintes eventos:

3.1) Inexecuçào total ou parcial do objeto pactuado; i\
3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos: \\\
3.3) Não utilização. total ou parcial, no objeto do ajuste. dos saldos trS$uiros.

\
inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicaçõcs Íinanceiras realizadas. quaàdo nào

recolhidos na foIma prevista neste instrurnerrlo:

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de contâs quc comprometa o

julgamenlo da boa e regulzLr aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimento do disposto nos ans. 55 a 76 da Lei estadual nu I 7.928. dc

20t2;

5) Efetuar o repassc dos recursos financeiros ao Convenente:

6) Pronogar "DE OI.'ÍCIO" a vigência do convênio, quando honver atraso na liberaçào

dos recursos, limitada a pronogação ao exato período do atraso veril.icadoi

7) Publicar o resumo do instrumcnto e seus aditivos na imprensa o{icia} do llstado. em

cumprimcnto do ar"trgo 6l . parágraÍb único da Lei 8.66611991
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ü.^ I]'SULA QUART^ _ DO GESTOR

O GESTOR do presente ajuste será designado por mcio de Portaria a scr elaborada pelo

C()\CTDE\TE

Parágrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR, nos termos do art. 5l cla Lci n,,

17.92812012. sem prejuízo daquelas elencadas no artigo -52 do mesmo diploma legal:

l) Solicitar da CONVFNENTE, quando julgar necessário" esclarecimenros,

infonnações, relatónos e laudos técnicos complementares, além daqueies ordinariarnente prestados no

cumprimento das obrigaçõcs definidas na Cláusula Terceira deste instrumenrot

2) Adotar providências necessárias ao ficl cumprimento do ajuste;

3) Encaminhar em tempo hábil, a seus superiores- as dccisões e providências quc

ultrapassarem a sua competência;

4) Acompaúar e fiscalizar os recursos repassados no quc tange ao geÍcnciâmento

financciro e fiscalizaçào de sua execução, examinar as prestações de contas parciais e final, exame da

documentação apresentada e, por meio de relatório, atestaÍ se é ou não satisfatória a realização do objeto

do convênio.

CI,AUSULA QUINTA _ DAS VED,A.Ç0lrs

E vedado ao Convenente

l) Utilizar os recursos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no

ainda que em carátcr de emergência:

2) Pagar despesas â título de tâxas de administração ou similaresl

3) Pagar despesas realizadas em data antcrior ou posterior à vigôncia do convênio, salvo

os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;

4) Pagar despesas com taxas bancárias (tarifas de movimentação em conta concnte,

cobrança de extratos, emissão de cheques, entre outros), multâs, juros ou correção monetária. inclusive

referentes a pagamentos de obrigações e encaÍgos civis, trabalhistas, liscais, tributários, previdenciários

ou quaisquer outros, sendo que os encargos que powentura veúam a incidir jndevidamente quando da

execução do ob.jeto deverào ser creditados pelo Convenente à conta convênio;

5) Trespassar ou cedet a execução do objeto do convênio, exceto para as conaratâçüe§

necessárias à execução do plano de trabalho e obseruados os princípios da administração pública;
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6) Pagar, a qualquer título, a servidor ou empr.egado público. integrante de quadro de

pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta. por sewiço clc consultoria ou

assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas, compativeis com a lei de rjireü.izcs

orçamenrárias vigcnte;

7) Transferir rccursos paÍa clubes, organizações ou cntidades congêneres. para fins

recreativos ou assistenciais, de servidorcs ou empregados de quaisquer natureza-s;

81 Sacar recursos da conta específica do convênio para pagâmento em espécie (dinheir.o)

de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fornecedores de bens e serviços;

l0) Alterar o objeto do convênio de fon.na a descaracterizá-lo;

l1) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, infonnativo nu

orientação social, da quâl não constem nomes, símbolos ou imagens quc caracterizem promoção pessoal

e desde que prevista no plano de trabalho.

CLAUSULÀ SEXTA , DOS R-ECLTRSOS E SUA DES'I'I\ÀCÃO

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio psrfar-se-a

em R$ 15.000,00 (quinze mil reais). que serão repassados pela Concedente ao Convenente.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convêniô corcrào à conta da

dôtação indicada na

inscridos nos autos.

Declalação dc Adequação Orçamcntária e Financeira, e demais d cn t0s

Parágrafo Segundo -. O valor do repassc a ser transferjdo pcla concedente n podcrii(l

ser aumentado, saivo se ôcorrer situação câpaz de justificá-lo. dependcndo de apresentaÇão e aprovaÇào

prévia pela Administração de proicto âdicional detalhado e de comprovaçào da fiel execução das etapas

anteriores e com a devida prestação de contas, além da obsen'ância da proporcionalidade da

côntÍapartida, sendo sempre formalizado por aditivo.

t CI,AUSULA SETI§IÀ. EYENTTIAI- OCORRENCIÀ DE FATO Rr]LEYAi{TE
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CLATJSULA OTTA!'A , DOS ENCÀRGOS

O Convenente é responsável pelos encargos trabalhistas, previdcnciários. llscais e

coÍnerciais resultantes da execução do convônio.

CLAUSULA NO\1T _ DA PITESTAÇ o t)E froNTAs

E dever do Convenente comprovar que aplicou corretarÍlente ô recurso no obleto dc

convênio e demonstrar que o lealizou com os recursos repassados e em obediência às normâ.s legais

aplicáveis à rnatéria. sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á atraves dt

entrega à Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas ou equivalentes e

formulários, dcvidamente preenchidos e assinados, dentro do prazo regulamentado no tcrmo dc

convênio.

Pârágrafo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser orglnizada

em ordcm cronológica de acordo com as mctas estabelecidas e acompanhada dos seguintes documcntôs

c anexos

l) Oficio de encaminhanrento;

2) Relatório circunstânciado do cumprimento do objeto:

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador ile despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicaçào da data de sua publicaçâo;

5) Relatório de execução fisico-fi na nceira;

6) Dernonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando ôs recursos

recebidos em transferêrcia, a contrapartida, os rendimentos auÍbridos na aplicação dos recursos no

nrercado tinanceiro, quando for o caso, e os saldos;

7) Relação de pagamentos efetuados com os recursos da concedente e do convenente,

ben: como dos provenientes da aplicâção tinanceira;

8) Relação de berx permanentes adquiridos com os recursos da concedcntc c

convcnente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedentc c convetlente,

bem como dos provenientes da aplicaçào financeira;

l0) Relação de serviços de tcrceiros com os recursos da concedente e do convenente.

bem como dos provenientes da aplicação financeira;
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11) Exüato da conta bancária especifica, do período do recebimento do recurso,

demonstrando a co nta zerada, e, se íor o caso, a conciliação bancária;

12) Ex&atos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rendimentss

auferidos no periodo e demonstrando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceitaçào definitiva da obra, termos de rnedição. planilha

orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de engenharia;

l4) Comprovante de recolhimento do sâldo de Íecursos ào '[ esouÍo Bstadual:

l5) Cópia dos ajusres [rrmados, com os respectivos adjtivos e publicações, quando Íbl

o câsol

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

I 7) Notas fi scais/faturas;

l8) Relatório fotográfico dos trens adquiridos e obras realizadas,

l9) Relação de trcinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso poÍ meio do qual o convenente fica obtigado a manter os

documentos relacionâdos âo convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data em que foi aprovada

a prestação de contas.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devcnr ser apresentadas as

cópias do edital, a ata de realízaçõ,o, despacho adjudicatório c de homologação das licitações rcalizadas

ou do ato lbrmal de dispensa ou inexigibilidade, acompanhado da prova dc sua publicidade e demais

documcntos comprobatóÍios.

Parágrafo Sexto: A prestação de contas dos Lecursos repassados dcvetá set'

encaminhada pelo Convenente à Concedente em ate J0 (trinta) dias, a contar do términô do prâzo de

execuçào do objeto previsto no plano de trabalho, ou dc sua conclusão antecipada, o que ocorrer
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Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à r'ealizaçào\t./ ""
serviços de engenharia, o Convenente deve âpresentar ainda os seguinres dr)cumentos:

I ) Relaçào e medição dos sen iços executados;

2) Termo de entrega/aceitação da obla ou serviços assinados por um engenhcilo;

3) Laudo tecnico de obras e serviços de engenharia.
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primeiro, observando-se os termos da legislação em vigor, sobrerudo o disposto no i t. 73, da Lei

estadual n" 17.928, de 2012.

Parágrafo sétimo: Constatadas quaisquer inegularidades no convônio, será Íbita

diligôncia pela Concedente e será Íixado o prazo mâximo dc 30 (trinta) dia-s ao Convenente, a par.tir da

data do recebimento dâ notificâçâo, para âpresentação de justilicativas e alegaçôes de def'esa ou

devolução dos recursos liberados, atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a prestação de contas não fi:r encaminhada no prazo

convencionado, a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trintâ) dias ao Convenente, a partir da tlata

do recebimento da notificação, para que seja apresentada a prestação de contas, ou recolhimcnto dos

ÍecursosJ incluídos rendimentos da aplicação no metcado financeiro, acrescidos de juros c correção

monetária, à conta da C'oncedentc.

Parágrafo Nono: Em caso de não apresentação da prestação dc contas final, ncl prazo

estipulado no convênio, ou a prestação de contas não obtiver aprovação, serão adotadas providências

por parte do ordenador de despcsa da unidade Concedente para a instauração de tomada de contas

especial para apuração dos fâtos, identificação dos responsáveis e quantificaçào do dano, sendo quc estc

procedimcnto será adotado nos casos de omissão no dever de prestar cofltas, de ocorência de desfalque

ou desvio de diúeiro, bens ou valores pú

anticconÔmico dc quc resulte dano ao Erário.

blicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegíti ou

Parágrafo Décimo: Em caso de convênio com liberação de mais de duas parcelas

financeiras, a Convenente apresentará â Concedente a prestação de contas parcial. que consiste na

documentação especificada para a prestação de contas final, com exceção do comprovante de

recolhimento do saldo de rccursos, se:rdo que a prestação de contas parcial deve seÍ apresentadâ para

conrprovar a execução da parcela de recurso recebida, em caso de repasses em três ou mais parcelas.

Dessa lorma a prestação de contas parcial referente à primeira parcela é condição para a liberação da

terccira; a prcstação referente à segunda, para liberação da quaÍa e assim sucessivamente.

Parágrafo Décimo Primeiro: Cas<.: a liberação dos recursos seja eÍ'etuada em ate duas

parcelas. a apresentâçào da prestação de contas far-se-á no prazo convencionado no termô de convêuio.

globalizando as parcelas liberadas, porém, para liberação da segunda parcela, a CONVENEN'IE deverá

encamiúar cópia da medição, laudo dâ interveniente atestando o estadô da obra. cr'rpias dos docrü]lentos

retêrentes ao procedimento licitatório, bem como a comprovação de cornunicaçào à Câmara dos

Vcrcadorcs
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§ê(rGtrÍie d.
Ertâdô d.
Edu{àção

CLÁUSULA DECIN{A - DO PR,,\ZO DE VICÊNCIÁ

O presente Convênio tcrá vi-qencia de 24 (r,inte e quatro) mcses, a contar cla data 6a

publicação no Diário OÍicial do Estado, periodo prorrogável a critério das partcs, dcsde que jlstilicada

pclo Convenente e autorizada pela Autoridade competente desta Pasta, dcvendo ser rcquerida cm até 60

(sessenta) dias ântes de seu vencimento.

cr.,(USULÀ DI,CIMA PRIN,IIiIRA - DA DENÚ:..ICIA E RESCISÃO _l
Os pârtícipes poderão denunciar o presente Convênio, desde que comun icada por escrlto

essa intençâo com 60 (sessenta) dias de antecedôncia.

É facultado aos partícipes a rcscisão do instrunrento, a qualquer tempo. por ato

devidamcntc justificado. e a alteraçâo do convênio por meio de tenro aditivo, mediante proposta

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à concedente em. no mínimo 60 (sesscnta) dias

antes do témino de sua vigôlcia ou no prazo nele estipulado.

CLÁUSUT,A DÉCIMA SEGUNDA . DOS CASOS OuISsos

Os casos omissos serão obieto de análise e estudo para soluçào em cada oportunidade e

de comum acordo entre os partícipes.

CL UST]LÀ D CIMA 'I'I|,RCEI}L{ - DOS 'f T]RMoS IN'I'T,GR-{N]'I:]S

E, pâfie integrânte do plcsente termo, o Plano dc'frabalho

CLAUSULÀ DECI]VTA QUARTA . I)A PUBI,ICÀÇ A()

Para eficácia do presente convênio, a SEDUC providenciar-á a publicação de seu extrato

no Diário Oficial do Estado de Goiás, de conformidade com os aitigos 37. capll, da Constiturção I"cderal

e artigo 61, parágral'o único, Lci Federal no 8.666193.

cl-.rtrsul-^ DECIIIA QLrI\t'A - DO FORO

As controvérsias eventualmente suÍgidas quantô à fonnalização, execuçào ou

enccrramento do ajuste, serão submetidas à tentâtiva de conciliação ou mediação no ârnbito da (lârnara

de Conciliaçào, Íediação e Arbitragern da Administração listadual (CCMÀ), na forma <la Lei n" 9.107.

de 23 de setembro de 1 996 e da Lei Complementar Estadual n' l 1-1. de 24 de .iulho de 20 1Ít

Secrctalia de Estado da Educação
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O Foro ria Comarca de Goiània é o competente paÍa dirimr as qucstões oriundas deste

convênio não dirimidas pelas vias administrativas.

C USULÂ D CIMÀ STXI'À - DAS DISI}OSI ES ÍiINAIS

Aplicam-se ao presente convênio toda a lcgislação e nomâs vigenles sobrc â nlatóda

E por estarem acordes firmam os convenentes, pemnte 02 (duas) testemunhas, o

presente ato cm 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos juridicos.

OS, OL
GÀBINETE DA SECRETARIA DE LSTÀDO DA EDIICAÇAO. cm Corânia,

12023.

FrOf" APARECID,{ T}F], FÁ'I IN{A GAVIOLT S PF;R}i

Secretária Estado da Educação

, rÁnt (.! I'ES
unicipal

Tcstemunhas
I 7'

Nome: Nome:
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